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RATIFICO a presente
providencie-se o contrato

r . ,..de20:,

JUSTIFICATIVA Publique-se,
Itaporanga D'Ajuda/SE, ú de

A-- p

A RESPONSÁVEL PELO SETOR DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ITAPORANGA D'AJUDA - ESTADO DE SERGIPE, instituída nos termos da Portaria no 30, de 04 de fevereiro de

20'19, vem justificar a contrataçáo de empresa para a prestaçâo de serviços técnicos de consultoria e assessoria

juridica a Câmara lr/unicipal de ltaporânga D'Ajuda/SE e a empresa Miguel Ângelo Sociedade lndividual de

Advocacia, CNPJ N"29.326.497 n0C1-14, rogistrado na ordem dos advogados do brasil sob o no 3348/2002, em

conformidade com o art. 25, inciso ll c/c o art. '13, inciso lll e V, dâ Lêi n' 8,666/93, e de acordo com os motivos

adiante expostos:

CONSIDERANDO, que a inviabilidade de licitaçá0, ocorre diante da impossibilidade

jurÍdica ou técnica de competiçâ0, e na realidade é uma das hipóteses de excepcionalidade à regra que se referê o

ArL 3', da Lei n" 8.666€3, da qual se obriga a Administração Pública de sêmpre licitar.

CONSIDERANDO, preliminarmente, a importância da contrataçâo dos aludidos serviços,

face à necessidade precípua do Poder Público em manter a organização do setor jurídico municipal, através de um

efetivo acompanhamento dos processos civis, adminishativos, trabalhistas e eleitorais.

CONSIDERANDO, que pelas dificuldades impostas polo modelo econômico atual, a

Câmara não teve a oportunidade de organizar os seus serviços de assessoria jurldica com o seu próprio pessoal, seja

pela falta de qualificação profissional, seja pela rápida evolução da legislação que se abate diariamente sobre a

Administração lVunicipal, requerendo, destarte, a existência de uma perfeita e saudável consultoria jurídica completa,

e que transmita a segurança para ao Poder Legislativo, através da sua confiabilidade operacional. Assim, se vê na

premência da contatação de serviços técnicos, onde no universo do Estado de Sergipe, a empresa lVliguel Ângelo

Sociedade individual de Advocacia se configura com o conceito de notória especialização pelos relevantes serviços
que vêm prestando a diversos ôrgãos do nosso Estado.

CONSIDERANDO, que os serviços solicitados a serem prestados, são daqueles que

taxativamente se arrima nos perfrlhados no Art. í3, o que com precisã0, encontra amparo nos incisos lll e V, do

reÍerido artigo, porquanto, os serviços de assessoria juridica estão êlêncados. Frise-se ainda, por oportuno, que o

inciso V, do Art. 13, da lei n' 8.666/93, se reporta ainda a patrocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas

de forma abrangente.
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§
lvan Luciano Araújo

Presidente
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CONSIDERqNDO, que apresenta-se, a contratação, com obleto singular, o que por si só

enselaria o sêu enquadramento no caput do Art. 25 da Lei n" 8.666/93 que dispôe:

"Art. 25. E inexigivel a licitaçâo quando houver inviabilidade de competiçá0, em especialt (,,,)"

Acerca deste dispositivo lêgal Ulisses Jacoby, em sua obra Conkatação Direta Sem Licitação,5á êdiçáo, Brasília

Juridica,2000, pá9, 588, ensina:

'A singulaidade, como textualmente estabelece a leí, é do objeto do

contrato; é o seruiço pretendtdo pela Administração que ê singulaL e não o

executor do serviço. Aliâs, todo profissional é singular, posÍo gue esse

atributo ê proprio da nafureza humana. Singular é a caracteristica do objeto

que o indivíduatiza, distingue dos demais. E a presença de un atributo

incomum na espécie, diíerenciador. A singularidade não está associada à

noçào de preçl, de dlmensões, de lualidade, de cor ou de forna. Vale,

,esse ponÍo, lenbrar as palavras do professor Ce/so Antonio Bandeira de

Mello: São slngu/ares os bers qúe possuam uma indívidualidacle tão

específica que os torna inassinilâveis a quaisquer outros da mesma

E cita, ainda, Vera Lúcia l\tlachado D'Avila (pá9. 529) ao observar que a singularidade que justiÍica a inexigibilidade

pode advir tanto do objeto pretendido pela Administração, quanto do confahdo,

Destâ forma, necessário verificar a oconência ou não de singularidade do objeto a que se pretende contratar. Existem

na Doutrina centenas de possiveis situa@es em que se pode considerar como natureza singular. Senã0, vejamos:

'.., Asslm, a (ttulo de exempliÍicação, seráo slngu/ares quesÍões que

estejan lígadas à realidade de mudarqas pelas quars passa nossa

fedaaçáo, tais como a defesa de guesÍões consÍlfucio nais complexas,

questões limítroÍes entre os nunicípios, em face de desmembramentos de

anú'gos dishrlos, reesfudos tríbutáio-fiscais,...' (Faia, Robeno Gil Leal, "A

contratação de advogados atravês de ineigibilidade de licitação, ll C no 72,

p 112)

"Neste enquadramento (serviços singulare§ cabem os mais varíados

serviços: una monografia escrita por jurista (...) todas esÍes serviços se

singularizam por um estilo, pu una criativtdade, ençnhosídade, habílídade

destacada ou por uma oientação pessoa/slgnri,icahva - e cuja significativa
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seja relevante para a tranquilidade administrativa quanto ao bom

atendinento do ínteresse público a ser curado, Note-se que a singulaidade

refeida náo signifrca que outras pessoas ou entidades não possam reallzar

o mesmo servlço, /sÍo é, são singulares, enbora não sejam

necessarianente únicas em sentido absoluto (...). Em suma: um sevíço
deve ser havido como singular quando nele tem de inteierir, como requisito

de satisíatôio atendimento da necessidade adninistrativa, um componente,

criatividade seu autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a

especial habilidade, a contribuiçâo intelecfual, arlistica ou a argúcia de

quem o executa. É o que ocone quando os conhecimentos Científicos,

técnicos, artísticos ou econômicx a serem manejados (conforme o caso)

dependem, pelo menos, de uma aiiculação ou organização impregnada

pela específrca individualidade e habilitação pessoa/ do su7'eiÍo (pessoa

tisica ou jurídica, indivíduo ou grupo de indivíduos) que o realiza. O serviço

entáo absorve e traduz a expressào subjetiva e, pois, a singularidade de

quem o fez, no sentido de que, embora outos, talvez até nuitos, pudessen

tambêm fazê-b cada qual o faia à sua noda, de acordo can os proprios

citéics, sensibilidade, juízos, ínterpretaçoes e conclusôes, parciais ou

finais.' (de Mello, Celso Antonio Bandeíra, Licitação - lnexigibílidade -
serviço singular, Parecer publicado na RDA 2002:368)

CONSIDERANDO, a brilhante explanaçáo do jurista Celso Antônio Bandeira de lVlello,

verifica-se que determinados serviços advocaticios se encaixam perfeitamente em suas palavras, no câso em

epigrafe pode ser enquadrado como uma questão de extrema complexidade e, como tal, deve ser considerado como

uma questáo de natureza singular.

CONSEIDERANDO, que o caso pode ser enquadrado no caput do artjgo 25 da Lei no

8.666/93 o que já tornaria juridicamente possível a contrataçâo direta, por inexigibilidadê, dos serviços de advocacia

aqui discutidos por parte desta Câmara. Contudo, em nome da melhor técnica, entendemos que o caso êm têla pode

e deve ser enquadrado no incrso ll do art. 25 e seu § í0, da Lei no 8.66683, que dispóem:

Art. 25. E inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competição,

em especial:

E0tu r,oí6,

ryt

(.)

ll - para a contrataçâo de serviços técnicos enumerados no ad 13 desta lei,

de natureza singular, con prol?ssionais ou enpresas de not6ria

especíalização, vedada a ínexigibilidade para seruiços de publicidade e

divulgação;
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§ 10 Consídera-se de notôria especialízação o profissíonalou empresa cujo

conceito no campo de sua especialidade, decurente de desempenho

anterior, estudw, expuiências, publicações, wganização, aparelhanento,

equipe técnica, ou de outros requlsiÍos relacionados com suas atividades,

pernita inferir que seu trabalho é essencia/ e índiscutivelnente o mais

adquado à plena satisfação do objeto do contato'.

CONSIDERANDO, que a empresa Miguel Angelo Sociedade Indivrdual de Advocacia,

preenche os rêquisitos exigidos no parágraÍo acima transcrito, conÍorme se depreende da documentação que

acompanha e inshuí a presente justificativa, onde demonstra sem dúvidas sua capacidade técnica de alto nivêI,

atualizados em estudos técnicos modernos, mnhecedor do histórico da entidade para o qual presta os serviços,

portanto um profissional com experiência no ramo, mantsndo-sê sempre atualizada na sua área e estando no mais

elevado padráo de organização;

Pelos substratos fátrcos, jurídicos e probatórios acima elencados, opina a Responsável

pelo Setor de Licitação da Câmara l\4unicipal de ltaporanga D'Ajuda/SE, pelo acatamento da notória especializaçáo e,

no mêsmo diapasão se pronuncia favoravelmente à celebração do contrato, com a inexigência do prévio processo

licitatório, ex yl do Art. 25, inciso ll, em harmonia com o Art, 13, inciso lll e V, todos do Diploma Legal alhures

referenciado. Submetemos a prêsênte JUSTIFICATIVA a apreciação do Excelentíssimo Senhor Presidente da

Câmara Municipal de ltaporanga D'Ajuda/SE, para que, na hipótese de ratrficaçáo da mesma, determine a sua

publicaçã0, na forma do Art. 13, inciso Xll, da Constituição Estadual, como conditio sine qua non paru eÍicácia deste

ato.

Itaporanga D'Ajuda/SE,04 de fevereiro de 2019

{
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Ana Carla Fontes Lima

Responsável pelo Setor de Licitaçáo
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c0NTRÂTo N" 09'2019

TERMO DE CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TÉCNICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURiDICA QUE

FIRMAM ENTRE $ A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA

D'AJUDA E A EMPRESA MIGUEL ÂNGELO SOCIEDADE

INOIVIDUAL.

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestaÇão de serviços, reuniram-se, de um lado a CÂMARA

MUNICIPAL DE ITAPORANGA D'AJUDA, doravante denominada CONTRATANTE, pessoa juridica de direito

público, neste ato representada pelo seu Presidente o Sr. lvan Luciano Araújo, brasileiro, residente e domiciliado na

sede do l\,lunicípio, e do outro o Sr. MIGUEL ÂttCELO SOOEOADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no

CNPJ n" 29.326.49710001-14 registrado na ordem dos advogados do brasil sob o no 3348/2002,c0m endereço na

Rua Pacatuba, no 254, Ed. Paulo Figueiredo, Sala 907, Bairro Centro, Aracaju/ SE, doravante denominada

simplesmente de CONTRATADO, pactuam o presente termo, mediante as cláusulas e condições abaixo alinhadas:

CúUSULA PRIMEIRA - DA VINCULACÃO

1.1 - 0 presente Contrato vincula-se as determinaçoes do art. 25, inciso ll em harmonia com o art. 13, inciso lll e V

ambos da lei no. 8.ô66t93 ê suas alteraçóes e ao Processo de lnexigibilidade n". 04/20'19, bem como a proposta de

preço da contratada,

CúUSULA SEGUNDA- DO OBJEJO EEXECUCÃO DOS SERVICQ§
2.1 - O presente contrato tem por obleto a prestação de serviços dê natureza juridica, em especiâl os seguintes:

e) 0 proponente pretende prestar a esta adminiskação Municipal serviços de natureza singular, espocialmente

no que tange a materia lêgislativa, em seus aspectos administrativos ,assessoramênto técnicoJegrslativo,

junto à Mesa Diretora, às Comissôes Permanentes e Especiais, e aos Vereadores em geral, quando da

emissão de pareceres, elaboraçâo de propostas legislativas com vistas à adequaçáo aos aspectos técnrco

redacional, da legalidade e constitucionalidade;

f) Assessoramento técnico-jurídico relacionado a procossos administrativos junto a Administração Pública,

inclusive ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe;

g) Promoção de diligencias de advocacia preventiva, consultrva ê contenciosa, em defesa dos interesses e

direitos do CONTRATANTE;

h) Assêssoramento à Comissáo Parlamentar de lnquórito que vier a ser criada.

CúUSULA TERCEIRA - DA EXECUCÃO DOS SERVICOS

"[,
3.1 - 0s serviços prestados pela C0NTRATADA serão desenvolvidos medi

-(
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f) Elaboração de pareceres opinatrvos nos processos administraÍvos e/ou legislativosj

g) Eventual redaçâo de projetos de atos normativos, bem como o assêssoramênto as comissões permanentes

da Câmara;

h) Elaboração de peças informatrvas e defensivas, bem como sustentaçâo oral, quando necessário relacionado

a processos junto aos Tribunais de Contas; e dêmais órgãos da adminishaçáo direta ê indireta.

i) Propositura de ações ou promoçâo de defesa procês$ral nos Íeitos judiciais de intêresse do Podêr

Legislativo;

j) Práticas dê outras atividades inerentes ao obleto do contrato.

Parágrafo Único - 0 CONTRATADO atendêrá a CONTRATANTE no seu escritório, no endereço declarado no

preâmbulo do presente confato, bêm como atendimento direto por têlefone, fax e e-mail, sêndo facultado o

comparecimento de seu preposto à CAMARA quando necessário, a fim de orientar'in loco'os serviços inerentes,

auxiliar e opinar em reuniões convocadas para tal fim,

CúUSULA QUARTA. DO PRÁZO

4.1 - 0 presente contÍato terá vigência da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 20í9, podendo ser

prorrogado por iguais e sucessiveis periodos de acordo com o art. 57, inciso ll, da Lei no 8.666/93.

CúUSULA QUINTA - DO PRECO E FORMA DE PAGAMENTO
5.1 - Pelos sêrviços relacionados na cláusula segunda a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, o valor de

mensal de R$ 6.000,00 (seis mil reais) perfazendo -se um valor global de R$ 66,000,00 (sessenta e seis mil reais)

para exercício de fevereiro a dezembro 20'19.

Parágrafo primeiro - Correm às expensas do CONTRATANTE, caso existentes, as despesas com os custos com

emolumentos e outras despesas judiciais e exkaludiciais estritamente necessárias à execuÇão do presentê Contrato.

Parágrafo segundo - Havendo disponibilidade financeira e cumpridás as formalidades, a CONTRATANTE efetuará o

pagamento dos serviços eÍetivamente prestados até o décimo dia útil do mês subsequente ao vencimento.

CúUSULA SEXTA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
6,1 - A despesa prevista na cláusula anterior conerá por conta da sêguintê dotação orçamsntária, constante do
orÇamento para o corrente exercício flnanceiro:

01- Câmara Municipal de ltaporanga

2001- Manutenção da Cámara Municipal

3390.35.00 - Serviços de Consultoria

FR 1001

CúUSULA SETIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABI

!
ES DAS P

&flr.;x
6',

Da contratente:
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a - Fornecer todos os meios e subsídios necessários para que o CoNTRATADO desempenhe na forma estipulada os

serviços;

b - Efetuar o pagâmento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo pactuado desde que

atendida às formalidades previstas;

c - Designar um reprêsentante para acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do presente contrato, que deverá anotar um

registro próprio, todas as ocorrências veriÍicadas;

d - Notificar a CONTRATADA imediatamente sobre as faltas e defeitos observados na execuÇão do contrato;

ParágraÍo Único - 0 regime Juridico deste Contrato confere ao CONTRATANTE as prenogativas constantes ê

relacionadas no art. 58, seus lncisos e parágrafos, e, no que couberem, nos casos especificos no lnciso ll do art, 74,

todos da Lei 8.666€3 e âltera@es posteriorês.

Da contratada:
a - Executar frelmente o objeto contatado conforme as especificaçoes determinadas pela CONTRATANTE

b - Reparar e corrigir, às suas expensas, o objeto deste Contrato que se veriÍicarem vicios, defeitos ou ausências

ocorridas durante a execução contratual;

c - Atender às determinaçôes regulares do representante designado pela C0NTRATANTE, bem assim as Autoridades
Superiores;

d - Atualizar mensalmente o andamento dos processos sob sua responsabilidade, informando ao CONTRATANTE
acerca dos procedimentos adotados;

e - ReEonder pelos eventuais danos câusados diretamente âo Contrâtante ou a terceiros, deconentes da sua culpa
ou dolo na execução do presente mntrato, inclusive os decorrentes de quaisquer perdas de prazos dos processos
judiciais sob sua responsabilidade;

g - l/anter durante a execução do Contrato todas as condiçôes de habilitação e qualiÍicação exigidas nesta
contratação e na Lei 8.666/93;

§ 1o - São conferidos ao CONTRATADO os direitos existentes e relacionados nos arts, 59, 79 § 2", e no art, 109,

todos dâ Lei 8,666/93.

§ 2o - Constituem-se ainda obrigaçôes do CONTRATADO, as rêsultantês dos arts. 66 a 71 da Lei 8.666/93

CúUSULA oITAvA - DA REsqSÃo
8.1 - O presente mntrato poderá ser rescindido nos termos do aÍL 77 e seguintes da Lei 8,66683 e alteraçoes
inroduzidas pelas Leis 8.883€4 e 9.6,18/98.

CI
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f - Zelar pela qualidade e perÍeição dos serviços executados;



PODER LEGISIÁTIVO

cÂnanRl rraurutctpAL DE tTApoRANGA D'AJUDA

8.2 - A rescisão conkatual ocorrida pelos motivos elencados no art, 78, I à Xll ê /Vll, da Lêi 8,666/93, poderá ser feita
por ato unilateral da Administraçáo,

8,3 - A CoNTRATADA reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão contratual, especialmênts os

estabelecidos pelo art. 79 da Lei 8.666/93.

SULA NONA - PENALIDADES
9.1 - O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assrmida sujeitará o contretâdo ao pagamênto de multa de
mora no valor de 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor do contrato, por dia de atrâso.

9.2 - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, o contratado sêrá penalizado na forma prêvista pelo art, 87
da Lei 8,666/93, 0 valor das multas corresponderá à gravidade da infraçã0, até o mâimo de 100/o do valor do
contrato, êm cada caso.

CúUSULA DÉCIMA. FONTE DE RECURSOS

10.1 - A despesa de quê trata a cláusula quinta do presênte pacto, corrêrá por conta de recursos próprios do Poder
Lêgislaüvo.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o Íoro da Comarca de ltaporanga D'Ajuda, Estado de Sergipe, com exclusão de outro, por mais privilegiado

quo seja, para dirimir quaiquer dúvidas surgidas na execuçâo do presente termo,

E assim, por se acharem justos e acordados, assinam o presente termo particular de contrato, om 02 (duas) vias de

igual teor e para um so efeito, juntamente com es têstemunhes abaixo, para que produza os seus jurídicos e legais
efeitos.

ITAPORANGA D'AJUDA (SE), 04 de fevereiry'? 2otg.

{ §n^
Lima

no

no

ac::, rr=4rs=
vl TIt «t,4 lf'R>F

FüxAr fu

@

lr/) ,l
lvan Luciano Araújo
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EDITAL DE PUBLICACÂO

ITAPORANGA D'AJUDtuSE, 04 de fevereiro de 2019

kOÍYt A-"-F
lvan Luciano Araúio

Presidente

CERTI DÃO

Certifico que o EDITAL acima foi aÍixado no quadro dê avisos da CÂMARA, para conhêcimento dos interessados

ITAPORANGA D'AJUDIVSE, 04 de Íevereiro de 2019

il,*.- c..k Ç1,.,"&, "f\,1')1-§.

Ana Carla Fontes Lima

Responsável pelo Setor de Licitação

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA D',AJUDA - ESTADo 0E SERGIPE, representado pelo seu Presidente,

Sf. lvan Luciano Araújo, torna público que flrmou contrato com a empresa MIGUEL ÂNGELO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOGACIA objetivando prêstação dê sêrviços técnicos de consultoria e assessoria juridica,

por um periodo de fevereiro a dezembro, parcela fixa de R$ 6,000,00 (seis mil reais) mensal, perfazendo -se o valor

global de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais). O presente Edital dêverá ser afixado no local costumeiro, para

conhecimento dos inteÍessados, conformê estabelecido no Art, 13, inciso Xll, da Constituição Estadual.
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CERTIDAO

Certrfico para os devidos fins, que a JUSTIFICATIVA DE

INEXIGIBILIDADE N" 04/2019 para conhatação de Advogado para a prestaçáo de serviços técnicos de consultoÍia e

assessoria jurídica da Câmara Municipal de ltaporanga D'Ajuda/SE, junto empresa IVIIGUEL ÂNGELo SoCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVoGACIA, foi afixada no quadro de avisos desta Câmara para conhecimento geral, em

conformidade com o art. 13, inciso Xll, da Constituição Estadual,

Manoel
Diretor Geral

ó
\

Itaporanga D'Ajuda/SE, 04 de fevereiro de 2019.
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ESTADO DE SERGIPE
PODER LEGISLATIVO

CAMARA MT]NICPAL DE ITAPORANGA D'AJUDA

PROCESSO: INEXIGIBILIDADE N" 04/201 I

OBJETO: CONTRATAçÃO DE SERVIçOES E ASSESORIA JURIDICA

vALoR GLoBAL: R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais)

CoNTRATADo: Miguel Ângelo Sociedade individual de Advocacia

CONTRATANTE: CÂMARA I\,,IUNICIPAL DE ITAPORANGA D' AJUDA

PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência da data dê sua assinatura até 31 de
dezembro de 2019.

OOTAÇÀO ORçAMENTÁRIA:
0l- Câmara Municipal de Itaporanga
2001 Manutenção da Câmara Municipal
3390.35.00-Serviço de consultona
FR l00l

No do Empenho: -___

Itaporanga D'Ajuda/SE,04 de fevereiro de 2019

FotlíÁ,{. +s
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Çç{" V.".Ã J;.,,.x'

arla Fontes Lima - --na
nsável pelo Setor de Licitação

Praça José Sobral Garcez Filho S/N - 49.120.000
Itaporanga D' Ajuda./SE - (079) 3264-1000

rl",rq . camaradeitar»ranga. se. so\ . br
CNPJ: 00.760.576/0001-57
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EXTRÂTO DO CONTRATO N" 09'20í9


